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APRESENTAÇÃO

			Neste quarto livro, profissionais da área de insolvência apresentam suas análises acerca de pontos importantes da reforma da Lei 14.112/2020 na recuperação judicial e na falência, além de brindarem o leitor com um estudo do tratamento do superendividamento da pessoa física e da crise econômico-financeira dos clubes de futebol.   

			Elias Mubarak Júnior destaca que a mediação possui importante papel para que os atores envolvidos em situações de crise empresarial se aproximem e possam solucionar de forma mais eficiente os problemas que surgem no processo de recuperação. 

			Luíta Maria Ourém Sabóia Vieira e Alexandre Gereto Judice de Mello Faro analisam o art. 66-A, da LFRE, inovação que pode gerar mais liquidez ao processo de insolvência e agregar segurança jurídica ao investidor, passo importantíssimo para a evolução do microssistema brasileiro de insolvência. 

			Bárbara Teixeira e Kleber Zanchim apresentam as interfaces entre a consolidação substancial e o project finance, apontando que, na essência, as duas figuras não deveriam dialogar, quando se pensa no project finance puro. Porém, o project finance “à brasileira” pode criar situações passíveis de consolidar a SPE em processo de recuperação judicial de seus acionistas ou vice-versa.

			Fabiana Bruno Solano Pereira e Thomas Benes Felsberg analisam as soluções legais para o endividamento da pessoa física e concluem que este tema deve ser tratado por meio da interpretação conjugada da insolvência civil, da nova Lei do Superendividamento e da Lei de Recuperações e Falências, de forma a permitir uma reestruturação definitiva do endividamento da pessoa física que seja condizente com sua real situação financeira.  

			Paulo Roberto Bastos Pedro analisa as alterações promovidas pela Lei 14.193/2021, importante avanço da legislação a respeito da possibilidade de entidades esportivas vinculadas ao futebol terem a sua disposição instrumentos que poderão ser utilizados na superação de um estado de crise, bem como no aprimoramento de suas atividades.  

			José Nazareno Ribeiro Neto e Valdor Faccio analisam as alterações introduzidas pela Lei 14.112/2020 no procedimento e verificação de crédito, com o objetivo de dinamizar o rateio nos processos de falência, viabilizando o pagamento em favor dos credores, de forma segura e célere. 

			Armando Lemos Wallach, na mesma linha, analisa situação comum em processos de falência, em que algumas classes não irão receber seus créditos, sustentando que as impugnações e até processos ordinários relativos a essas classes devem ser suspensos, permitindo o trabalho otimizado e dedicado ao andamento do pagamento de quem deve receber. 

			Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante considera a Lei 14.112/2020 como um marco importante na insolvência brasileira, analisando os dispositivos que tratam da extinção das obrigações do falido e que permitirão a sua reabilitação mais rápida para o desenvolvimento das atividades empresariais. 

			 

			Boa leitura! 

			 

			Paulo Furtado de Oliveira Filho
Coordenador da obra
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			Sumário: 1. Introdução – 2. Mediação sob o panorama prático de processos de insolvência empresarial – 3. Negociação antecedente; 3.1 Negociação Antecedente no Processo 1053832-87.2021.8.26.0100; 3.2 Caso Prático. Processos 1000438-73.2021.8.26.0260 e 1000480-25.2021.8.26.0260 – 4. Procedimento de mediação concomitante ao processo de insolvência distribuído; 4.1 Da compatibilização do princípio da confidencialidade e o processo de insolvência; 4.2 Respeito à autonomia de vontade das partes; 4.3 Respeito à ordem pública e às leis vigentes – 5. Principais objetivos da mediação nos processos de recuperação judicial; 5.1 Conversão da recuperação judicial em extrajudicial; 5.2 Discussão e resolução a respeito de valores de crédito na relação de credores; 5.3 Alinhamento de interesses para viabilizar a Assembleia Geral de Credores; 5.4 Caso prático. Recuperação Judicial 1003312-55.2020.8.26.0619. Mediação como facilitadora da Assembleia Geral de Credores – 6. Conclusões – 7. Referências.

			1.	INTRODUÇÃO

			Este artigo tem como objetivo a indicação de que a negociação, especialmente utilizando-se da ferramenta da mediação, possui importante papel para que os atores envolvidos em situações de crise empresarial se aproximem e possam, utilizando-se de suas próprias ideias, solucionar diversos problemas sem que tenham de necessariamente levar as questões ao Poder Judiciário. 

			A solução de conflitos através de meios não jurisdicionais deve ser incentivada, uma vez que as próprias partes envolvidas no litígio construíram em conjunto, e com o auxílio de um mediador, a solução para a discussão.

			No decorrer deste artigo, versaremos o instituto da Mediação sob o ponto de vista prático da Insolvência Empresarial, mediante a explanação e o desenvolvimento de casos concretos, ressaltando os aspectos mais importantes de cada contexto, além de trazer à baila suas premissas necessárias, bem como suas limitações. 

			2.	MEDIAÇÃO SOB O PANORAMA PRÁTICO DE PROCESSOS DE INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL

			Inicialmente, cumpre mencionar que, em 2019, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) emitiu a Recomendação 58, que estimula os magistrados responsáveis pelo processamento e julgamento dos processos de recuperação e falência empresarias a promoverem a mediação, sempre que possível, de forma a auxiliarem a resolução de conflitos empreendidos pelas partes que compõem a lide.

			Recentemente, em 2020, a Lei de Recuperações e Falência (Lei 11.101/2005) sofreu alterações significativas implementadas pela Lei 14.112/2020, inclusive no que se refere às premissas acima apontadas.

			Sob a perspectiva dos processos de insolvência empresarial e, em termos práticos, passemos à exposição de pertinentes considerações acerca da finalidade, bem como da serventia da mediação, neste sentido.

			3.	NEGOCIAÇÃO ANTECEDENTE

			Considerando as alterações trazidas pela Lei 14.112/2020, ressaltamos a implementação da denominada “Negociação Antecedente”, introduzida à Seção II-A da Lei de Recuperações e Falência (Lei 11.101/2005).

			Visando, sobretudo, à atenuação da chamada “Cultura da Sentença” no Brasil, o legislador, logo no artigo 20-A da LREF, fez constar expressamente que

			“a conciliação e a mediação deverão ser incentivadas em qualquer grau de jurisdição, inclusive no âmbito de recursos em segundo grau de jurisdição e nos Tribunais Superiores, e não implicarão a suspensão dos prazos previstos nesta Lei, salvo se houver consenso entre as partes em sentido contrário ou determinação judicial.”

			Ato contínuo, no artigo 20-B, contemplou a possibilidade de realização de conciliações e mediações antecedentes ou incidentais aos processos de recuperação judicial, merecendo destaque o quanto disposto no inciso IV:

			“IV – na hipótese de negociação de dívidas e respectivas formas de pagamento entre a empresa em dificuldade e seus credores, em caráter antecedente aos ajuizamento de pedido de recuperação judicial.”

			Ademais, a fim de viabilizar que referidas negociações antecedentes alcancem máxima eficácia, o legislador disciplinou uma espécie de Stay Period (período de suspensão de execuções) em face das empresas em dificuldades financeiras que optarem pela realização da negociação antecedente (e alternativa) ao pedido de recuperação judicial.

			O § 1º, do artigo 20-B, dispõe:

			§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, será facultado às empresas em dificuldade que preencham os requisitos legais para requerer recuperação judicial obter tutela de urgência cautelar, nos termos do art. 305 e seguintes da Lei 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), a fim de que sejam suspensas as execuções contra elas propostas pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, para tentativa de composição com seus credores, em procedimento de mediação ou conciliação já instaurado perante o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal competente ou da câmara especializada, observados, no que couber, os arts. 16 e 17 da Lei 13.140, de 26 de junho de 2015.

			A modificação implementada pelo § 1º do artigo 20-B merece aplausos, porquanto propicia às empresas que enfrentam dificuldades financeiras a oportunidade de negociarem com seus credores, valendo-se da mediação ou conciliação, sem que, necessariamente, precisem fazer o uso do instituto da recuperação judicial, o que gera enorme economicidade de tempo e recursos financeiros às endividadas, ao passo que estas ficam livres de execuções individuais, movidas pelos mesmos credores negociantes, pelo período de 60 (sessenta) dias.

			No tocante ao período de suspensão, embora a lei mencione que este dá-se por até 60 (sessenta) dias, fato é que o mesmo é exíguo e, certamente, não será o suficiente para que as empresas em crise econômico-financeira negociem com a totalidade de seus credores.

			Ao que parece, a jurisprudência terá de debruçar-se acerca da referida limitação temporal, assim como o fez com a possibilidade de prorrogação do stay period em processos de recuperação judicial anteriores às modificações implementadas pela Lei 14.112/2020.

			Neste aspecto, a fim de propiciar melhor compreensão acerca do impasse estabelecido em torno do referido prazo de suspensão presumido pela Negociação Antecedente, passemos à apreciação de casos práticos recentemente verificados em nosso ordenamento jurídico.

			3.1	Negociação Antecedente no Processo 1053832-87.2021.8.26.01001


			A empresa JRA Empreendimentos E Engenharia Ltda. interpôs Ação com Pedido de Tutela Cautelar em Caráter Antecedente Preparatória de Pedido de Recuperação Judicial, a fim de antecipar os efeitos do deferimento do pedido da recuperação, ou mesmo renunciá-lo, na hipótese de lograr êxito nas negociações estipuladas junto aos seus credores.

			Em breve síntese, a empresa requerente declarou-se especializada na construção de empreendimentos imobiliários de pequeno porte, tendo como clientes empresas públicas e particulares.

			Aduziu, em suas razões iniciais, que, embora disponha de expectativas positivas, a longo prazo, de crescimento e restauração econômica, o perfil do endividamento de curto prazo e o risco de constrições patrimoniais, principalmente de ativos financeiros, certamente inviabilizariam a execução de suas atividades e, consequentemente, o cumprimento de contratos firmados.

			Além disso, ressaltou em seu pedido que possui o total de 32 (trinta e dois) funcionários e 15 (quinze) prestadores de serviço que dependem economicamente e garantem o sustento de suas famílias através da relação contratual firmada com a empresa JRA. 

			 Portanto, visando à renegociação de seus débitos, que perfaziam (à época do ajuizamento) o montante aproximado de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) com o auxílio do Poder Judiciário, bem como a minimização ou a desnecessidade da distribuição de pedido de Recuperação Judicial, a empresa interpôs pedido cautelar, invocando, para tanto, o art. 20-B, § 1º, da LREF, comunicando que procederá com pedido de recuperação judicial em 90 (noventa) dias úteis após a concessão da tutela, mediante a instauração de procedimentos cíveis e trabalhistas para mediação. 

			Em trâmite perante a Segunda Vara de Falências e Recuperações Judiciais, o MM. Juiz de Direito, Dr. Marcelo Barbosa Sacramone, concedeu a tutela provisória para fins de instauração de negociação prévia e, expressamente, consignou:

			“(...). O art. 20-B, § 1º, da LREF, fixou o prazo mínimo da cautelar em 60 (sessenta) dias para viabilizar a negociação. (...) (g.n)”.

			Desta forma, verifica-se que, certamente, o dilema do prazo estipulado em lei será objeto de melhor análise pelo Poder Judiciário.

			Para concluir, seguindo as diretrizes necessárias para a instalação de Mediação, a empresa JRA interpôs pedido de Instauração de Procedimento Pré-Processual de Mediação e Conciliação perante o Cejusc – Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania, conforme se verifica junto aos autos 1055992-85.2021.8.26.0100, que foi recebido pelo Magistrado competente e remetido ao CEJUSC, bem como perante o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, constante nos autos 1002367-66.2021.5.02.0000, que tramitam em segredo de justiça.

			Neste ínterim, embora não seja possível a consulta pública dos referidos procedimentos de Mediação, em razão do princípio da Confidencialidade que rege o instituto, segundo informações constantes nos autos da Ação Cautelar em comento, as sessões estão sendo realizadas, tendo, inclusive, suscitado resultados proveitosos em alguns casos.

			Em suma, vale ressaltar que, em recente manifestação, de agosto de 2021, a empresa requereu a prorrogação do prazo do stay period, inicialmente concedido por 60 (sessenta dias), a fim de dar prossecução às negociações junto aos seus credores, aduzindo, conforme outrora mencionamos, que o prazo previsto no § 1º, do artigo 20-B, da LREF, não é o bastante para a cessação de todas as negociações. 

			O pedido ainda não foi apreciado pelo Magistrado, fato este que merece nossa especial atenção às próximas medidas a serem adotadas pelo Poder Judiciário que podem adequar o entendimento do legislador acerca do tema.

			Noutro giro, passemos à análise de mais um aspecto importante implementado pela alteração da LREF igualmente trazido pela Negociação Antecedente, evidenciado pela necessidade da empresa demandante da negociação demonstrar já ter instaurado procedimento de mediação ou conciliação perante “o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) do tribunal competente ou da câmara especializada”.

			Deste enfoque, pode-se inferir a possibilidade de o procedimento ser empreendido tanto perante o Cejusc vinculado ao tribunal competente para analisar o pedido, quanto à câmara privada especializada.

			A introdução é salutar, uma vez que possibilita, ao interessado, a instauração do procedimento de mediação perante câmaras privadas especializadas em insolvência empresarial, o que decerto promoverá vantagens, não somente aos interessados, que contarão com atendimento especializado e auxílio de profissionais habilitados e dedicados à matéria de insolvência empresarial, como também aos próprios centros judiciários, que ficarão menos sobrecarregados. 

			Isto posto, valendo-se da mesma metodologia empregue às elucidações empreendidas no tópico anterior e visando satisfatório entendimento acerca do tema, faremos a análise de caso prático recentemente verificado em nosso Poder Judiciário.

			3.2	Caso Prático. Processos 1000438-73.2021.8.26.0260 e 1000480-25.2021.8.26.02602


			Em outro precedente, a empresa Pombo Indústria Comércio E Exportação Ltda. distribuiu inicialmente o pedido de Tutela Cautelar em Caráter Antecedente (preparatória ao pedido de Recuperação Judicial), oportunidade em que pleiteou, nesta oportunidade, a antecipação dos efeitos do stay period, além da suspensão de quaisquer atos de constrição em seu desfavor.

			O processo foi distribuído junto à Segunda Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª Região Administrativa Judiciária que, em um primeiro momento, entendeu por bem em indeferir o pedido formulado, sob o fundamento de que não teriam sido juntados os documentos obrigatórios listados no artigo 51 da Lei 11.101/2005, além de não vislumbrar perigo de dano no caso.

			Ato contínuo, a empresa manejou o Agravo de Instrumento 2108873-31.2021.8.26.0000, cujo relator sorteado foi o Desembargador J.B. Franco de Godoi.

			Ao apreciar a tutela de urgência formulada no recurso, o Desembargador Relator entendeu por bem em deferir parcialmente a tutela de urgência para antecipar os efeitos do processamento da recuperação judicial, nos termos do artigo 6º, § 12, da Lei 11.101/2005, condicionando, no entanto, à demonstração inequívoca da propositura da ação principal no prazo de 30 (trinta) dias.

			Dentro do prazo estipulado pelo Ilmo. Desembargador Relator, a empresa apresentou o pedido de Mediação Antecedente ao Processo de Recuperação Judicial, fundamentado pelo Art. 20-B, IV da Lei 11.101/2005, a fim de ver instaurado procedimento de Mediação Pré-Processual, almejando a negociação e possível composição com seus credores, através do instituto da mediação. 

			O processo recebeu o número 1000480-25.2021.8.26.0260, também em trâmite perante à Segunda Vara Regional de Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem da 1ª Região Administrativa Judiciária.

			Em suas razões, a empresa atribuiu a origem de seu colapso financeiro, sobretudo, à forte crise econômica e sanitária ocasionada pela pandemia de Covid-19, além de outros fatores internos que foram agravados pela paralisação do comércio, das escolas, bem como pela onda de desempregos em massa que reduziu, e muito, o poder de compra dos brasileiros, situações estas que dificultaram, ainda mais, que a sociedade cumprisse os seus compromissos e dívidas, que cresceram após a realização de diversos empréstimos em bancos destinados ao pagamento de seus débitos.

			A Exma. Juíza de Direito, Dra. Andrea Galhardo Palma, ao receber o pedido formulado, convocou as partes para mediação judicial prévia com profissional devidamente habilitado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dispensando, no entanto, a instauração do procedimento perante o CEJUSC ou Câmara Especializada.

			Em brilhante decisão, a Magistrada, considerando os diversos casos exitosos de procedimento de mediação já instaurados perante as varas especializadas dos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, convocou as partes à mediação judicial, como forma de tornar eficiente o procedimento da recuperação através da negociação entre a sociedade e seus credores, com o intermédio de mediador qualificado na área recuperacional, visando, sobretudo, os princípios da preservação e função social da empresa e “par conditio creditorum”, atentando-se à disposição expressa do artigo 20-B da Lei 11.101/2005, implementado pela Lei 14.112/2020, e a Lei 13.140/2015, bem como ao artigo 2º da Recomendação 58 do CNJ, que prevê, dentre suas hipóteses, o cabimento da mediação a fim de auxiliar a negociação de plano de recuperação judicial, aumentando suas chances de aprovação em Assembleia Geral de Credores.

			Finalmente, o procedimento de Mediação Judicial foi devidamente instaurado pela MM. Juíza, que procedeu, inclusive, com a convocação de profissional qualificado para atuar como Mediador entre a empresa e seus credores, tendo sido designada a audiência de mediação.

			Não obstante a prematuridade do tema, inovado pela Lei 14.112/2020, relativamente ao instituto da mediação, não pairam dúvidas de que os métodos adequados de solução de conflitos, e em especial a conciliação e a mediação, serão extremamente eficazes para o atingimento do objetivo maior da recuperação judicial, que é a manutenção da empresa e da sua função social, ainda mais imprescindíveis ao considerarmos as inúmeras disputas decorrentes da crise instaurada pela pandemia de Covid-19.

			4.	PROCEDIMENTO DE MEDIAÇÃO CONCOMITANTE AO PROCESSO DE INSOLVÊNCIA DISTRIBUÍDO

			Por outro lado, o instituto da mediação no contexto de insolvência empresarial pode ser operado durante o próprio processamento da recuperação judicial ou falência.

			Neste contexto, é autorizado às partes interessadas (empresa requerente, credores e/ou administrador judicial) que solicitem a instauração do procedimento de mediação, oportunidade em que podem, de antemão, indicarem, consentaneamente, profissional ou câmara que atuará como mediador, ou o próprio juízo, de ofício, poderá convidar as partes a participarem do procedimento.

			No entanto, sempre será atribuído ao mediador o dever de convocar as partes para sessão de pré-mediação, em que procederá com a explicação aos envolvidos os princípios que regem o procedimento de mediação, na mesma oportunidade em que, ao final, colherá o aceite de cada presente quanto à instauração e participação do processo.

			Neste ponto, é importante relembrarmos alguns dos princípios básicos que devem conduzir as Mediações: (i) comunicação respeitosa na busca pelo consenso; (ii) informalidade; (iii) oralidade; (iv) boa-fé objetiva e subjetiva; (v) confidencialidade; (vi) respeito à autonomia das partes; (vii) decisão informada; (viii) isonomia entre as partes; (ix) independência e imparcialidade do mediador; (x) autonomia de vontade das partes; (xi) respeito à ordem pública e às leis vigentes.

			Dentre os princípios mencionados, passemos à análise e comentários acerca daqueles que entendemos relevantes, quando da aplicação aos processos de insolvência.

			4.1	Da compatibilização do princípio da confidencialidade e o processo de insolvência

			O princípio da confidencialidade destina-se à otimização da participação das partes no procedimento de mediação, introduzindo um ambiente de segurança e proteção, oportunizando às partes plena confiança em fornecerem dados e posições, abandonando o receio de que tais informações sejam, futuramente, utilizadas em seu desfavor em processos judiciais.

			A confidencialidade é preservada, via de regra, no decorrer de todo o procedimento de mediação, sendo oportunizado aos devedores e credores, neste ambiente, o espontâneo diálogo em busca da melhor resolução para o imbróglio em questão.

			Tal princípio em nada conflita com a publicidade inerente aos processos de insolvência empresarial, seja a recuperação judicial, extrajudicial ou falência, uma vez que, qualquer acordo a que as partes chegarem no curso da mediação será evidentemente levado a juízo para homologação.

			Por fim, ressalta-se que a confidencialidade recai somente sobre as negociações ocorridas durante as sessões de mediação, não sobre os seus resultados.

			4.2	Respeito à autonomia de vontade das partes

			A Autonomia da Vontade é um dos princípios primordiais do Instituto da Mediação, principalmente no que se refere à sua instauração.

			Mesmo nos casos em que há nomeação ex officio de mediador para atuar em processo de recuperação ou falência, as partes devem ser livres para decidir acerca da instauração do procedimento, mesmo porque não há que se falar em solução consensual de conflito sem a autonomia de vontade das partes envolvidas.

			Rememore-se que o Código de Processo Civil, no § 4º do artigo 166, inclusive dispõe que, “a mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à definição das regras procedimentais”.

			Vê-se, portanto, que o referido princípio integra o rol dos elementos basilares impostos pelo instituto da mediação, senão o mais importante, uma vez que a autonomia de vontade das partes é a base do procedimento consensual, devendo-se respeitar o direito das partes, desde que observados os limites estabelecidos pelas normas de ordem pública.

			4.3	Respeito à ordem pública e às leis vigentes

			Em que pese a mediação seja regida pelo princípio da confidencialidade, é patente que, na hipótese de verificar-se, no decorrer das sessões de mediação, que as partes atuam com o objetivo de ferir a ordem pública ou leis vigentes, caberá ao mediador encerrar o procedimento de mediação e noticiar o fato ao juízo competente.

			Em verdade, a mediação destina-se à convenção entre as partes, que devem buscar a melhor solução para a resolução de seus impasses, não podendo esta servir-se de escudo para as partes desatenderem as leis vigentes e de observância obrigatória. É dever das partes o respeito à ordem pública.

			À vista disso, o § 2º do artigo 20-B da LREF, prevê expressa vedação à utilização de mediação e conciliação sobre a natureza jurídica e a classificação dos créditos, bem como sobre critérios de votação em assembleia geral de credores.

			Tratando-se de normas de ordem pública, é terminantemente vedado às partes estipulações diversas do estabelecido em lei. 

			5.	PRINCIPAIS OBJETIVOS DA MEDIAÇÃO NOS PROCESSOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

			Com a indicação e nomeação de mediador para atuar nos processos de Recuperação Judicial, deduzimos que há a incidência de cinco principais matérias e objetivos a serem abordados e alcançados com a utilização da ferramenta.

			Consideramos como propósitos básicos e fundamentais do instituto da mediação: (i) conversão da recuperação judicial em extrajudicial; (ii) discussão e resolução a respeito dos valores constantes na relação de credores; (iii) alinhamento de interesses; (iv) negociação com credores extraconcursais; (v) negociação com a administração pública, mais especificamente com relação aos débitos tributários.

			5.1	Conversão da recuperação judicial em extrajudicial

			É cediço que os processos de recuperação judicial, em razão de suas peculiaridades, acabam acarretando altos custos a serem despendidos pelas empresas em crise, sobretudo, destinados à contratação de profissionais especializados, bem como ao próprio processo recuperacional.

			Por conseguinte, a possibilidade de conversão para uma recuperação extrajudicial, em que o próprio devedor, através da mediação, formaliza acordos com seus credores que lhe autorizariam a distribuição de pedido de recuperação extrajudicial, propiciará economia à empresa, que já conta com imensa limitação em seu fluxo caixa.

			Desta forma, através da técnica do negócio jurídico processual (artigo 190 do Código de Processo Civil), bastaria à empresa em recuperação apresentar ao juízo o seu “Plano de Recuperação Extrajudicial” devidamente aprovado por seus credores e, assim, solicitar a sua homologação.

			Nesta hipótese, os benefícios são experimentados por todos os envolvidos no processo, uma vez que se chegará à eficaz solução de maneira muito mais célere, em que credores passam a receber seus créditos em tempo infinitamente menor se comparado ao trâmite regular de um processo de recuperação judicial.

			O devedor, por sua vez, em caso de descumprimento do Plano homologado, não terá a sua falência decretada, diferentemente do que ocorre quando há descumprimento do Plano de Recuperação Judicial.

			Outrossim, não é demais lembrar que a empresa em recuperação judicial enfrenta enormes dificuldades em obter novas linhas de créditos junto a instituições financeiras, uma vez que a sua classificação perante essas instituições, em razão de regras instituídas pelo Banco Central, é a pior possível.

			Por outro lado, caso tenha homologado Plano de Recuperação Extrajudicial, a empresa terá maior facilidade em obter novas linhas de crédito com taxas de juros mais baixas.

			Portanto, é evidente que a mediação pode, bem como deveria ser utilizada com a finalidade de transformar aquela recuperação judicial em extrajudicial.

			5.2	Discussão e resolução a respeito de valores de crédito na relação de credores

			Partindo desta premissa, é possível descarregar o Poder Judiciário da análise de inúmeros incidentes processuais que versam o valor do crédito de credores.

			Tais incidentes, por vezes, levam anos para serem definitivamente julgados, o que acaba por lesar tanto devedores quanto credores.

			Desta forma, a aplicação da mediação, a fim de restringir tais conflitos, sem a necessidade de abarrotar, ainda mais, a máquina judiciária, é medida de extrema eficácia à garantia aos princípios da razoável duração e efetividade do processo recuperacional.

			5.3	Alinhamento de interesses para viabilizar a Assembleia Geral de Credores

			Conforme já mencionado neste trabalho, a mediação é uma ferramenta importante para realizar a reaproximação das partes, sendo que a formalização de eventual acordo é mera consequência.

			Desta forma, mesmo que não seja possível a formalização de nenhum tipo de acordo, as partes terão se reaproximado e a empresa devedora terá condições de formalizar Plano de Recuperação Judicial a ser apresentado em Assembleia Geral, muito mais próximo da realidade e da expectativa dos credores. 

			Assim, as sessões de mediação terão contribuído para tornar o ato da Assembleia Geral de Credores “aprazível”, dotado de possibilidades reais de aprovação do Plano pelos credores.

			Ademais, faz-se importante ressaltar a alteração legislativa que introduziu, na LREF, o denominado Termo de Adesão (artigos 39, § 4º, I e 56-A).

			Por meio do referido termo, torna-se possível a dispensa da realização de Assembleia Geral de Credores para a votação do Plano de Recuperação Judicial.

			Desta forma, concluímos que, através das sessões de mediação, o devedor poderá ajustar o Plano de Recuperação Judicial aos anseios de seus credores e, consequentemente, dispensar a realização da Assembleia Geral de Credores com a apresentação de termo de adesão assinado pelas partes interessadas.

			Evidentemente, para que seja possível a aprovação do Plano mediante apresentação do Termo de Adesão, é indispensável a presença do quórum de aprovação definido pelo artigo 45 da LREF.

			5.4	Caso prático. Recuperação Judicial 1003312-55.2020.8.26.06193. Mediação como facilitadora da Assembleia Geral de Credores

			Nos autos da Recuperação Judicial distribuída por Rede Recapex Pneus Ltda., após o processo ter se desenvolvido regularmente, nas proximidades da realização da Assembleia Geral de Credores, a empresa recuperanda solicitou que fosse designada mediação para tratar com um de seus principais credores.

			Em razão da não oposição de quaisquer outros credores e com a concordância do Administrador Judicial do caso, o juízo acolheu o pedido e nomeou para atuar como mediador o profissional que havia sido indicado por seu auxiliar.

			Realizaram-se sessões de mediação com a participação das partes (recuperanda e credor), oportunidade em que, em razão da vultuosidade e complexidade das negociações, as partes, em razão da mediação, acabaram pactuando pela suspensão da Assembleia de Credores que se avizinhava.

			O tema, evidentemente, teria de ser levado para votação na Assembleia e, por tal motivo, as partes concordaram que o próprio mediador profissional, quando da realização da Assembleia, expusesse o ocorrido para os demais credores e, assim, sugerisse que fosse colocada em votação a suspensão da Assembleia, o que de fato ocorreu.

			A Assembleia de Credores foi suspensa pelo voto favorável de nada menos que 100% (cem por cento) dos presentes.

			Tal episódio nos mostra que a mediação possui papel importantíssimo no desenrolar do processo de recuperação judicial, inclusive para contribuir que o ato da Assembleia se torne mais fluido e com melhores chances de êxito.

			No caso em comento, com a Assembleia suspensa, serão retomadas as negociações entre a recuperanda e seu principal credor, o que certamente auxiliará numa futura aprovação de Plano de Recuperação Judicial. 

			6.	CONCLUSÕES

			À face do exposto, infere-se que a Mediação reflete um considerável avanço ao ordenamento jurídico brasileiro que, há muito, dedica-se ao combate à Cultura da Sentença, representada especialmente pela morosidade na prestação jurisdicional, aliada à cultura litigiosa enraizada em nossa sociedade, através da busca de métodos alternativos extrajudiciais de resolução de conflitos, a fim de ver estabelecida a Cultura da Pacificação, visando, sobretudo, a preservação dos princípios da efetividade, celeridade, equidade e economia processual, que acompanham o direito constitucional, atribuído à sociedade, de acesso à justiça. 

			Desta forma, sob a ótica da mediação empresarial, esta surge como uma forma de solução de controvérsias, especialmente em processos de insolvência empresarial, principalmente após as modificações legislativas trazidas pela Lei 14.112/20.

			A Mediação, aplicada aos processos de insolvência, simboliza um grande avanço, uma vez que trata-se de ferramenta apta a ensejar os melhores procedimentos para a resolução de conflitos e disputas, através do estabelecimento de vínculos e interesses em comum entre a empresa endividada e seus credores, além de trazer inúmeros benefícios aos envolvidos direta e indiretamente às demandas, senão vejamos classificação pautada pelo Mediador Diego Faleck4 acerca dos benefícios da mediação nos processos de insolvência:

			“[…] drástica redução de custos; solução rápida das disputas, com economia de tempo; redução dos custos diretos e indiretos de resolução de conflitos; gasto reduzido de executivos e gerentes internos da Empresa; redução do desgaste de relacionamentos importantes para a Empresa; minimização de incertezas quanto aos resultados; e, mesmo quando a Mediação não gera um acordo imediatamente, sua utilização propícia vantagens para as partes, como: a melhor compreensão da disputa e o estreitamento de pontos que posteriormente serão submetidos à Arbitragem ou ao Poder Judiciário.”

			Neste sentido, conclui-se que a mediação abre inúmeros caminhos para a resolução célere e satisfatória de conflitos. 

			Portanto, tratando-se a recuperação judicial (ou extrajudicial) de um grande acordo coletivo, a mediação mostra-se perfeitamente capaz de facilitar e auxiliar o melhor desenvolvimento processual, tornando o processo mais célere e menos custosa ao já oneroso processo de recuperação judicial, além de acarretar certo abrandamento de demandas ajuizadas perante o Poder Judiciário.
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